
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 518.991 - SP (2019/0189469-4)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : LEO CRISTIAN ALVES BOM 
ADVOGADO : LEO CRISTIAN ALVES BOM  - SP268276 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SERGIO ANTONIO NARDI VIEIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA.  
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. AUSÊNCIA DE NOTÍCIA DE REITERAÇÃO DELITIVA 
APÓS A SOLTURA. PERICULUM LIBERTATIS NÃO DEMONSTRADO. 
LIMINAR CONFIRMADA. ORDEM CONCEDIDA.

 1. A decisão de primeiro grau, mantida pelo Tribunal a quo, não 
apresentou argumentos idôneos e suficientes à manutenção da prisão cautelar do 
Paciente. Isso porque, apesar de afirmar a presença de indícios suficientes de 
autoria e materialidade delitivas, não apontou elementos concretos que 
justificassem a necessidade da custódia, estando essa amparada, tão somente, na 
gravidade abstrata do delito.

2. Como é cediço, a mera decretação da prisão processual, dissociada 
de qualquer elemento concreto e individualizado, não tem, por si só, o condão de 
justificar a custódia cautelar.

3. Ademais, no caso, a quantidade de drogas apreendidas (4,6 gramas de 
cocaína não é capaz de demonstrar, por si só, o periculum libertatis, 
indispensável à prisão cautelar, mormente quando não consta nos autos registros 
de antecedentes em desfavor do Acusado, e, após a sua soltura, não sobreveio 
notícia de reiteração delitiva.

4. Ordem de habeas corpus concedida para, confirmando a liminar, 
revogar a prisão preventiva do Paciente, se por outro motivo não estiver preso, 
advertindo-o da necessidade de permanecer no distrito da culpa e atender aos 
chamamentos judiciais, sem prejuízo de nova decretação de prisão provisória, por 
fato superveniente, a demonstrar sua necessidade, ou da fixação de medidas 
cautelares alternativas (art. 319 do Código de Processo Penal), desde que de 
forma fundamentada.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, conceder a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros 
Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
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Brasília (DF), 19 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 518.991 - SP (2019/0189469-4)
IMPETRANTE : LEO CRISTIAN ALVES BOM 
ADVOGADO : LEO CRISTIAN ALVES BOM  - SP268276 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SERGIO ANTONIO NARDI VIEIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

SÉRGIO ANTONIO NARDI VIEIRA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo no julgamento do HC n.º 2119140-33.2019.8.26.0000.

Consta que o Paciente foi preso em flagrante, em 30/05/2019, pela suposta prática 

do ilícito tipificado no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/2006, pois teria sido surpreendido com "4,6 

gramas de cocaína em pó, acondicionados em 07 eppendorfs, além de R$ 895,00, em 

pecúnia" (fl. 15).

Inconformada, a Defesa impetrou habeas corpus na Corte de origem, que 

denegou a ordem, em acórdão assim ementado (fl. 14):

"Habeas corpus - Tráfico de entorpecentes - Agente flagrado 
trazendo consigo, para fins de tráfico 4,6 gramas de cocaína, em 07 
eppendorfs - Critérios a serem empregados na análise dos pressupostos da 
prisão preventiva

E certo que o STF já reconheceu não ser concebível eventual 
denegação de liberdade lastreada apenas na gravidade abstrata da conduta 
daquele que é criminalmente investigado.

Ao decidir sobre sua eventual liberação, o Magistrado deve, com 
efeito, considerar, sempre, não apenas a natureza da infração, como 
também as circunstâncias nas quais os fatos teriam ocorrido e as condições 
pessoais do suposto agente.

Em se cuidando de crime de tráfico de entorpecentes, a avaliação 
deve, assim, abranger não apenas a variedade da substância apreendida, 
como sua espécie, sua quantidade, a forma como estava acondicionada, 
além de toda a dinâmica dos fatos e o histórico do averiguado.

Ainda que a apreensão seja referente a pequena porção de 
entorpecente, será sempre recomendável que aludida análise seja efetuada 
com maior rigor e especial cautela pelo Juiz, nas hipóteses em que a prática 
tenha se dado mediante concurso com outros crimes graves, tais como a 
associação para o tráfico, de modo a restarem efetivamente assegurados a 
manutenção da ordem pública, o bom andamento da instrução criminal, bem 
como a aplicação da lei penal."

Neste writ, a Parte Impetrante alega, em suma, que: (i) a decisão que converteu a 
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prisão flagrancial em preventiva seria carente de fundamentação; (ii) o Paciente possuiria 

condições pessoais favoráveis; e (iii) que a custódia cautelar é desproporcional, uma vez que, em 

caso de condenação, a reprimenda seria mais branda.

Requer, em medida liminar e no mérito, a revogação da prisão cautelar.

O pedido liminar foi apreciado e deferido às fls. 139-142.

O Juízo de primeiro grau e o Tribunal estadual prestaram informações, 

respectivamente, às fls. 148 e 151.

Às fls. 156-163, o Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do 

writ, mas, caso conhecido, pela concessão da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 518.991 - SP (2019/0189469-4)
EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA.  
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. AUSÊNCIA DE NOTÍCIA DE REITERAÇÃO DELITIVA 
APÓS A SOLTURA. PERICULUM LIBERTATIS NÃO DEMONSTRADO. 
LIMINAR CONFIRMADA. ORDEM CONCEDIDA.

 1. A decisão de primeiro grau, mantida pelo Tribunal a quo, não 
apresentou argumentos idôneos e suficientes à manutenção da prisão cautelar do 
Paciente. Isso porque, apesar de afirmar a presença de indícios suficientes de 
autoria e materialidade delitivas, não apontou elementos concretos que 
justificassem a necessidade da custódia, estando essa amparada, tão somente, na 
gravidade abstrata do delito.

2. Como é cediço, a mera decretação da prisão processual, dissociada 
de qualquer elemento concreto e individualizado, não tem, por si só, o condão de 
justificar a custódia cautelar.

3. Ademais, no caso, a quantidade de drogas apreendidas (4,6 gramas de 
cocaína não é capaz de demonstrar, por si só, o periculum libertatis, 
indispensável à prisão cautelar, mormente quando não consta nos autos registros 
de antecedentes em desfavor do Acusado, e, após a sua soltura, não sobreveio 
notícia de reiteração delitiva.

4. Ordem de habeas corpus concedida para, confirmando a liminar, 
revogar a prisão preventiva do Paciente, se por outro motivo não estiver preso, 
advertindo-o da necessidade de permanecer no distrito da culpa e atender aos 
chamamentos judiciais, sem prejuízo de nova decretação de prisão provisória, por 
fato superveniente, a demonstrar sua necessidade, ou da fixação de medidas 
cautelares alternativas (art. 319 do Código de Processo Penal), desde que de 
forma fundamentada.

  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Na hipótese dos autos, o Juízo de primeira instância, ao converter a prisão em 

flagrante em preventiva, após traçar breve resumo dos fatos, limitou-se a consignar o que segue 

(fl. 21; sem grifos no original):

"[...] 
DECLARO, nos termos do art. 310, II, do CPP, formalmente em 

ordem o ato da autoridade policial, que observou o disposto nos arts. 304, 
caput (oitivas do condutor, de testemunhas e, em seguida, interrogatório da 
parte autuada), 306, caput (comunicação imediata da prisão da parte 
autuada), 306, § 1.º (encaminhamento do auto de prisão em flagrante) e 
306, § 2° (entrega da nota de culpa à parte autuada), do CPP. Porque 
resultou desse contexto fundada a suspeita pela prática do crime de tráfico 
ilícito de drogas (art. 33, caput, da LD), conclusão do Delegado de Polícia, 
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conforme Auto de Prisão em Flagrante (APF), corroborada pelas 
declarações das testemunhas, boletim de ocorrência de autoria conhecida, 
auto de exibição e apreensão e laudo de constatação (LC), mandou-se 
recolher a parte autuada à prisão e lavrar o auto em exame. Esse contexto, 
pela leitura dos documentos que o embasam, indica o flagrante delito 
previsto nos arts. 302, I (flagrante próprio, perfeito, real ou propriamente 
dito), e 303 (infrações permanentes), do CPP, a considerar a natureza e 
quantidade dos produtos entorpecentes apreendidos, bem como a maneira 
como encontrados (sete eppendorfs de 'cocaína', com peso de 4,6g), o que, 
de acordo com a experiência forense, destoa daquela localizada com o mero 
viciado. Daí a legalidade da prisão em flagrante inicialmente mencionada. 
Por outro lado, porque presentes os requisitos que autorizam a decretação 
da prisão preventiva (arts. 312 e 313 do CPP), não há de ser concedida 
liberdade provisória à parte autuada (art. 310, III, do CPP). Explico. A 
manutenção da prisão processual da parte autuada se faz necessária, 
porquanto os pressupostos e os fundamentos que a ensejaram (fumus comissi 
delicti et periculum libertatis), bem como os requisitos de admissibilidade, por 
ora se sustentam, nos termos do art. 312 c.c. o art. 313,1, do CPP, 
justificando-se a manutenção como garantia da ordem pública, em 
homenagem aos bens jurídicos tutelados (a saúde pública, primariamente, e 
a vida, a saúde pessoal e a família [STF, RT 618/407], secundariamente), 
haja vista a gravidade do fato indicado (tráfico ilícito de drogas) e a 
repercussão social, mormente para uma cidade interiorana de proporções 
pequenas, como e Cajobi. ESSE COMPORTAMENTO PROMOVE 
DESORDEM CONCRETA (PALPÁVEL) NA SOCIEDADE, COM REFLEXOS 
NEGATIVOS E TRAUMÁTICOS NA VIDA DE FAMÍLIAS. E SEM ORDEM 
NÃO HÁ PROGRESSO. Além disso, as medidas cautelares diversas da 
prisão (art. 319 do CPP), especialmente aquelas estabelecidas pelos incisos 
II e III, considerando a conclusão do Delegado de Polícia (APF), a 
apreensão de expressiva quantidade de droga (TJSP - 5a Câmara de Direito 
Criminal - Apelação n. 0003223-66.2016.8.26.0400, da Vara Criminal da 
Comarca de Olímpia - Rei. Des. TRISTÀO RIBEIRO, V.U., j. 5/07/2018; STJ - 
5a Turma - HC 409.324/MS - Rei. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
DJe 28/11/2017) c, em especial, a notícia popular de que a parte autuada, 
noutra oportunidade, participou da circulação de drogas (fl. 16), se revelam 
insuficientes. Em audiência de custódia, consigno por fim, a parte autuada, 
ao lado de outras respostas, não alegou nada pessoal contra os agentes 
policiais que a abordaram, de maneira que, sem adentrar o mérito dos fatos, 
as declarações das testemunhas ouvidas pela autoridade policial mantém-se 
críveis. Eis o meu convencimento. 2. Ante o exposto, CONVERTO a prisão 
em flagrante da parte autuada SÉRGIO ANTONIO NARDI VIEIRA"

Verifico que o Juízo Singular não apontou qualquer fundamento concreto 

que justificasse a imprescindibilidade da custódia cautelar do Paciente. 

Como se vê, apesar do Juízo a quo ter salientado a quantidade de drogas 

apreendidas, verifico que essa não é elevada (4,6 gramas de cocaína), não sendo, em razão 
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das especificidades do caso, capaz de demonstrar, por si só, o periculum libertatis do Paciente, 

mormente quando se apura, na Folha de Antecedentes Criminais (fls. 58-60), que ele possui, 

apenas, um registro criminal, em relação ao qual teria sido beneficiado com sursis 

processual, pelo cometimento, em 06/02/2016, do delito do art. 306, § 1.º, inciso I, da Lei n.º 

9.503/1997 ("Conduzir veículo automotor com capacidade psicomotora alterada em razão 

da influência de álcool ou de outra substância psicoativa que determine dependência: [...] 

concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool por litro de sangue ou igual ou 

superior a 0,3 miligrama de álcool por litro de ar alveolar"). Até o presente momento, não 

há qualquer notícia do cometimento de outro ilícito.

Registro, em conclusão, que, "ainda que não sejam garantidoras do direito à 

soltura, certo é que as condições pessoais favoráveis, como residência fixa e bons 

antecedentes, merecem ser valoradas, ratificando a possibilidade de o paciente aguardar 

o trânsito em julgado em liberdade" (HC 440.739/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 24/08/2018).

Ante o exposto, CONCEDO A ORDEM de habeas corpus para, confirmando a 

decisão liminar, revogar a prisão preventiva do Paciente, se por outro motivo não estiver preso, 

advertindo-o da necessidade de permanecer no distrito da culpa e atender aos chamamentos 

judiciais, sem prejuízo de nova decretação de prisão provisória, por fato superveniente a 

demonstrar a necessidade da medida ou da fixação de medidas cautelares alternativas (art. 319 

do Código de Processo Penal), desde que de forma fundamentada.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0189469-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 518.991 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15009061620198260400  20190000514858  21191403320198260000

EM MESA JULGADO: 19/09/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEO CRISTIAN ALVES BOM 
ADVOGADO : LEO CRISTIAN ALVES BOM  - SP268276 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SERGIO ANTONIO NARDI VIEIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu a ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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